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NOVAS TECNOLOGIAS

Hipertextos, jogos
de computador e
comunicação
RESUMO
Este artigo trata da transformação do computador em um
meio de comunicação. Dizer que o computador é um meio
de comunicação parece algo óbvio na era da internet. Mas de
que meio de comunicação se trata? Para alguns se trata de
um multimídia, capaz de integrar os formatos e linguagens
de todos os demais meios. Para outros se trata de algo mais
do que isso: ao integrar as linguagem dos outros meios, o
computador impõe a elas a sua própria lógica. Mas… qual
lógica?
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I Introdução

CRIADOS NA DÉCADA de quarenta, os compu-
tadores passaram por transformações extra-
ordinárias nas duas últimas décadas. Por
muito tempo, eles foram identificados
como o símbolo maior da sociedade tecno-
crática: máquinas gigantescas e desajeita-
das, tão eficientes quanto desumanas. Com
a revolução dos computadores pessoais na
década de oitenta e a explosão da internet
na década de noventa, porém, a imagem do
computador mudou radicalmente. Equipa-
dos com interfaces atraentes e amigáveis,
os computadores pessoais se tornaram um
objeto do cotidiano, simultaneamente útil,
lúdico e educativo.  Além disso, eles têm
sido freqüentemente representados como
tecnologias essencialmente libertárias, na
medida em que permitiriam ao usuário in-
teragir com a máquina (e deste modo “hu-
manizá-la”). Do ponto de vista deste artigo,
porém, uma mudança importa mais do que
todas as outras: a transformação do compu-
tador em um meio de comunicação.

Dizer que o computador é um meio
de comunicação parece algo óbvio na era
da internet. Mas de que meio de comunica-
ção se trata? Para alguns se trata de um
multimídia, capaz de integrar os formatos e
linguagens de todos os demais meios. Para
outros se trata de algo mais do que isso: ao
integrar as linguagem dos outros meios, o
computador impõe a elas a sua própria ló-
gica. Mas… qual lógica?

Diversos autores têm procurado em
conceitos como “hipertexto”, “interativida-
de” e “interface” a solução para o proble-
ma. Em linhas gerais, as respostas forneci-
das até o presente pecam pela superficiali-
dade. Tal como ocorreu no debate sobre a
televisão nas décadas de cinqüenta e ses-
senta, muita energia tem sido gasta para
analisar o potencial de um hipertexto genéri-
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co – se ele liberta o leitor do jugo do autor
(é bom) ou produz confusão na leitura (é
mau) – mas pouca análise tem sido produ-
zida acerca de exemplos concretos de hiper-
texto. Embora os hipertextos de tipos mais
diversos façam, cada vez mais, parte da
nossa vida, o debate acadêmico atual ainda
tem pouco a dizer acerca deles, comparati-
vamente ao que ocorre com a literatura e o
cinema, por exemplo.

Este artigo considera problemas rela-
tivos à lógica do hipertexto tendo como ob-
jeto da análise os jogos de computador. Ao
contrário do que se verifica com as sofisti-
cadas experimentações da literatura hiper-
textual ou da “babel criativa” freqüente-
mente associada à “Grande Rede”, os jogos
de computador têm sido, de um modo ge-
ral, ignorados ou relegados a um segundo
plano pelo meio acadêmico. Considerando-
se o sucesso comercial desses jogos - em
1996, estimava-se que a indústria dos vide-
ogames e jogos de computador movimen-
tava no mundo cerca de 15 bilhões de dóla-
res ao ano (Miles, 1999) - é de se admirar
que isso ocorra. Ou, talvez, seja exatamente
o caráter comercial dos jogos de computa-
dor - identificados como mera fruição em
oposição à sofisticação intelectual da litera-
tura hipertextual ou, alternativamente,
como “pacotes” industrializados em oposi-
ção ao campo aberto de possibilidades re-
presentado pela internet – que explique tal
desdém.

É justamente o caráter impuro, “vira-
lata”, dos jogos de computador que faz de-
les o objeto de interesse deste artigo. Por
um lado, está claro que tais jogos proporci-
onam aos seus usuários um tipo de com-
promisso muito distinto, no seu percurso
do texto, daquele que se verifica na litera-
tura e no cinema tradicionais. Mais do que
simplesmente atuar como um intérprete
ativo da trama e seu significado, o usuário
dos jogos de computador interfere a todo
momento nessa trama e no destino dos
seus personagens (ele pode causar a morte
prematura do protagonista, por exemplo).
Em alguma medida, pode-se dizer, portan-

to, que o usuário dos jogos desempenha
um papel mais “ativo” que o do leitor ou
espectador tradicionais.

Por outro lado, é evidente que, tam-
bém nos jogos de computador, a autono-
mia do usuário é bastante limitada. Longe
de basearem em princípios rizomáticos,
como aqueles  geralmente associados à ló-
gica do hipertexto, os jogos de computador
apresentam tramas consideravelmente fe-
chadas, cujo desenrolar depende de o usu-
ário realizar as operações “corretas”, tal
como definidas pela lógica do software.
Por paradoxal que pareça, faz sentido su-
gerir que o usuário dos jogos de computa-
dor é menos autônomo no seu percurso do
texto que o leitor tradicional. A este último
é dada a possibilidade de, subvertendo o
percurso de leitura proposto pelo autor, ler
a qualquer momento as últimas páginas do
romance para antecipar o seu final; para o
usuário esta possibilidade não se apresen-
ta. Frente a estas características, poder-se-ia
simplesmente diagnosticar a inadequação
da abordagem, descartando-se estes jogos
como experimentos pertinentes à discussão
sobre a lógica hipertextual.

Tais observações deixam claro que,
quando deixamos de lado o discurso gene-
ralista sobre o hipertexto e passamos a con-
siderar objetos concretos e bem delimita-
dos, a questão se revela muito mais com-
plexa do que parecia a princípio. Este arti-
go pretende apenas expor alguns dos proble-
mas que se apresentam à análise dos jogos
de computador como meios de comunicação.
Os marcos teóricos dessa discussão são apre-
sentados a seguir: eles dizem respeito, em
primeiro lugar à evolução do debate sobre o
hipertexto, dentre dos parâmetros do que
classificamos aqui como abordagem “genera-
lista”; em seguida consideraremos algumas
contribuições à análise dos jogos de compu-
tador como meios de comunicação.

II Literatura e Hipertexto

O ponto de partida de nossa discussão
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constitui-se pelo crescente número de tra-
balhos produzidos em torno do tema “lite-
ratura e hipertexto”. As obras de Vannevar
Bush e Theodore Holm Nelson, pioneiros
no estudo do tema, constituem, a este res-
peito, referências fundamentais.

Credita-se ao artigo “As we may
think” de Vannevar Bush, publicado em
1945, a sugestão do conceito de hipertexto.
Neste trabalho, o matemático e físico intro-
duz e descreve o Memex – Memory Index –
chamando a atenção para a necessidade de
máquinas de processamento da informação
mecanicamente conectadas, que ajudassem
estudantes e executivos frente à crescente
“enxurrada de informações” e do “proble-
ma de seleção” dos métodos tradicionais
de recuperação.

Escrevendo antes do advento da utili-
zação do computador em larga escala,
Bush concebe o Memex como um dispositi-
vo dotado de grande flexibilidade para se
guardar livros, arquivos, documentos de
trabalho, traduzido fisicamente numa espé-
cie de mesa com superfícies translúcidas,
pranchas  e motores para uma busca rápida
de arquivos na forma de microfilmes. Dis-
positivo este capaz de automatizar a recu-
peração da informação de forma associati-
va, veloz, flexível e por analogia – “tal
como a mente trabalha” – e não por separa-
ções artificiais, rígidas e confinadas  como
as fichas de referência em voga.

O invento mecânico de Bush apresen-
ta dois elementos que serão considerados
posteriormente cruciais na concepção do
hipertexto. O primeiro é a idéia dos links
enquanto sistema de trilhas para a associa-
ção flexível de dados. A segunda é a possi-
bilidade de intervenção do leitor, criando
seu próprio sistema  de anotações e associ-
ações. Retomados por Theodor Nelson,
Douglas Engelbart, Andries Van Dam e ou-
tros criativos pesquisadores dos anos 60,
eles dão origem ao conceito de hipertexto
enquanto blocos de textos unidos por links
e dispostos em forma de rede, já com a aju-
da do computador. Segundo Nelson, autor
da expressão, o hipertexto representa a “es-

crita não seqüencial – texto que ramifica e
permite escolhas, melhor lido em uma tela
interativa. (...) pedaços de textos conecta-
dos por links que oferecem ao leitor dife-
rentes caminhos” (apud Landow; 1992).

Já nos anos 90, quando a reflexão so-
bre as novas tecnologias consolida-se con-
comitantemente ao crescente convívio com
os computadores interligados em rede,  o
debate em torno do tema “literatura e hi-
pertexto” também ganha corpo: a obra de
Pierre Lévy (1993; 1996; 1999) e os trabalhos
de Landow (1992; 1994) e seus seguidores
constituem exemplos bem conhecidos des-
ta tendência.

Pierre Lévy – autor de obra provoca-
dora e bastante divulgada no Brasil – vai
entusiasmar-se com as potencialidades
desta nova ferramenta tecnológica que
pode ser utilizada para a organização de
conhecimentos ou dados, a aquisição de in-
formações e a comunicação. Definindo tec-
nicamente o hipertexto à maneira de Nel-
son como um conjunto de nós – palavras,
imagens, gráficos e seqüências sonoras
combinados e disponibilizados como
imensa rede acessível em tempo real –
Lévy ocupa-se principalmente da discus-
são sobre os princípios de funcionamento
do hipertexto. Princípios tais como a meta-
morfose da rede hipertextual, a heteroge-
neidade dos nós e das conexões, os princí-
pios de multiplicidade e de encaixe das es-
calas e de mobilidade de centros - que
combinados, garantem a flexibilidade desta
nova forma de comunicação reproduzindo
a forma como o pensamento pensa pulan-
do de um lado pro outro através de uma
rede complexa de associações.

Nesta concepção, o autor enfatiza ain-
da a importância do conceito de interface
na constituição do hipertexto, entendida
como a face interativa que permite que se
use em toda a extensão o princípio da não-
linearidade, estimulando assim a explora-
ção lúdica e a “atividade” do usuário.

Se a obra de Lévy tem o mérito de
provocar a reflexão sobre as potencialida-
des de diferentes ‘tecnologias da inteligên-
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cia”, podendo ser pensada no seu conjunto
como uma ampla carta de navegação ou
uma pauta geral para os principais tópicos
da reflexão sobre novas tecnologias e ciber-
cultura, ela deixa também algumas ques-
tões irrespondidas sobre a especificidade
do hipertexto eletrônico, suas modalidades
e usos diversos, sugerindo antes a possibi-
lidade do uso do hipertexto como metáfo-
ra.

Neste sentido, as reflexões de George
Landow aproximam-se mais estreitamente
do objeto de nosso projeto, uma vez que
investiga as aproximações entre hipertexto
e teoria literária. Enfatizando uma notável
convergência entre, de um lado a crítica li-
terária  pós-estruturalista e desconstrucio-
nista dos trabalhos de Roland Barthes, que
reivindica (em S/Z) o “texto ideal”, inaca-
bado e aberto, onde as redes sejam múlti-
plas e interajam; de Derrida e sua reivindi-
cação da desconstrução textual e avant la let-
tre, do dialogismo de Bahktin e sua defesa
das múltiplas vozes presentes no texto; e
por outro, na definição de hipertexto, Lan-
dow vai percebê-lo como a possibilidade
técnica de corporificação destas idéias
onde a crítica às idéias de margem, centro,
hierarquia e linearidade é central– substitu-
ídas pelas idéias de multilinearide, nós,
“links” e rede – advindo daí a importância
do hipertexto para a literatura.

Sua argumentacão centra-se, portanto,
na oposição entre o texto tradicional insti-
tuído pela imprensa, que o autor descreve
como, de regra, obra “fechada”, delimitada
pelas margens, contido pelo índice e pela
paginação e assinado pela autoridade de-
tentora  da “verdade” textual,  que sugere
ao leitor como ler e entender a obra, de um
lado; e de outro o hipertexto que aponta
para reconfigurações nos papéis de autor,
do leitor e, conseqüentemente, da própria
concepção de texto e de leitura, traduzindo
desta forma uma “mudança de paradig-
ma”.

No mesmo sentido, alguns de seus co-
laboradores na obra Hyper/text/theory
apostam nas “potencialidades” do hiper-

texto, reiterando, de maneira geral, os argu-
mentos de Landow e explorando-os em di-
versas direções: seja na reconfiguração da
política em bases mais democráticas, a par-
tir dos argumentos habermasianos (Ess,
1997);  da filosofia em bases mais fluidas,
fragmentárias e interrogativas (Kolb, 1997);
da narrativa em base não-linear e de inte-
gração entre diferentes meios (Liestol,
1997).
Jogos de Computador e Comunicação

O estudo dos jogos de computador
como meio de comunicação tem sido obje-
to de poucos estudos sistemáticos. Dentre
eles, podemos destacar as contribuições de
Miles (1999), Murray (1997) e Aarseth
(1997).

Através da análise do jogo Myst, Da-
vid Miles se propõe a discutir questões
mais gerais acerca das possibilidades ex-
pressivas do ambiente multimídia. O refe-
rencial teórico da empreitada é constituído
pelas quatro Leis dos Media formuladas por
McLuhan.  De acordo com este autor, mei-
os de comunicação radicalmente novos es-
tabelecem quatro tipos básicos de relacio-
namento com os meios anteriormente exis-
tentes:

1) aceleração;
2) obsolescência;
3) síntese;
4) recuperação.

É este último tipo de relação que
constitui o objeto de Miles em sua análise
de Myst. Segundo o autor, Myst “representa
tanto o início de uma nova forma de arte –
que sintetiza diferentes meios em novas
combinações – e, o que é igualmente im-
portante, recupera e reinventa formas de
arte antigas que por muito tempo se supu-
nha obsoletas” (1999: 309).

De acordo com o autor, as referências
de Myst incluem obras ou tradições artísti-
cas tão diversas quanto a Odisséia de Home-
ro, o romance gótico, pinturas e filmes sur-
realistas, além, evidentemente, da ficção in-
terativa derivada de Borges.
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O objeto do interesse de Janet H. Mur-
ray é, sob muitos aspectos, semelhante ao
de Miles, mas o seu enfoque sobre o pro-
blema é muito diferente do deste autor. Di-
retora do Programa Avançado em Tecnologias
de Narrativas Interativas do MIT, Murray acre-
dita que o desenvolvimento das potenciali-
dades expressivas do computador está em
sua infância: o computador ainda é visto
como um suporte que permite o aperfeiço-
amento dos meios de comunicação preexis-
tentes (fotografia digital, por exemplo), an-
tes que como um meio de comunicação de
direito próprio. Mal comparando, o com-
putador viveria hoje uma situação seme-
lhante à do cinema primitivo, estruturado
em torno do plano único e avaliado a partir
do paradigma da fotografia (fotografia em
movimento). Assim como aconteceu com o
cinema, a evolução do computador como
meio de expressão artística dependeria não
apenas de inovações técnicas – como as
que permitiram o cinema sonoro – mas
também de inovações na sua linguagem.

Neste sentido, a caracterização do
computador como multimedia seria uma
medida de eficácia duvidosa. É bem verda-
de que o termo aponta corretamente a ca-
pacidade do computador de integrar ele-
mentos oriundos de meios de comunicação
preexistentes; entretanto, ele é incapaz de
dar conta do modo particular como essa in-
tegração se verifica no computador e os
problemas específicos que derivam daí. É
preciso, portanto, ir além do paradigma
“aditivo” sugerido pelo termo “multime-
dia” e considerar as possibilidades expres-
sivas específicas do computador.

Murray destaca três elementos funda-
mentais da lógica do computador como
meio de comunicação: a imersão do usuário
em cenários criados pelo meio; a agência,
ou seja, a capacidade de o usuário intervir
na trama ativamente, dentro de parâmetros
preestabelecidos; e a transformação, isto é, o
estado de constante mutabilidade a que es-
tão sujeitos todos os objetos vivenciados
através do computador. O desafio que se
apresenta para o computador como meio

de comunicação seria, então, a criação de
parâmetros capazes de produzir narrativas
interativas, capazes de conciliar a possibili-
dade de uma ampla intervenção do usuá-
rio no universo da trama com a existência
de princípios ordenadores, sem os quais
nenhuma narrativa é possível. Os jogos de
computador têm sido, a este respeito, cam-
pos privilegiados de experimentação.

A dupla formação de Murray (profis-
sional experiente no campo da informática
e PhD em Literatura), o fato de ela unir à
crítica teórica do tema uma experiência
prática e a fecundidade de alguns dos seus
insights fazem dela uma referência indis-
pensável para o estudo dos jogos de com-
putador. Entretanto, falta à sua obra maio-
res sistematicidade e rigor conceitual.

O mesmo não se verifica na obra de
Aarseth, que se fundamenta em um sofisti-
cado arcabouço teórico. Tendo por referên-
cia a teoria literária, Aarseth estrutura a sua
análise em torno dos conceitos de literatura
ergódica e cibertexto. O termo ergódico é utili-
zado para designar um esforço não trivial
no percurso de um texto, um esforço que o
termo “leitura” não permite caracterizar
apropriadamente. A tais textos, que o usuá-
rio não apenas lê, mas explora ativamente,
simultaneamente como leitor e autor, Aar-
seth denomina cibertextos. A literatura “er-
gódica”, portanto, busca dar conta dos ci-
bertextos em sua diversidade. O autor in-
siste que o cibertexto não compreende uma
categoria “nova” ou “revolucionária” de
textos que teria surgido a partir das novas
tecnologias da informática, mas de uma ou-
tra perspectiva acerca da textualidade.
Lado a lado com obras de literatura hiper-
textual de vanguarda como Victory Garden
ou jogos como Doom ou Myst, a categoria
“cibertexto” comportaria também textos
impressos como Paisagem pintada com chá,
de Mirolad Pavic, Cent Mille Milliards de Poè-
mes, de Raymond Queneau e, mesmo, o tra-
dicional I Ching.

Segundo Aarseth, o texto pode ser
produtivamente entendido como uma má-
quina, um dispositivo mecânico para a pro-
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dução e consumo de signos verbais. A lite-
ratura tradicional e o cinema pressupõem a
adequação tanto do autor quanto do leitor/
espectador a uma ordem – que pode ser,
nos textos escritos, da esquerda para a di-
reita ou de cima para baixo e, nos filmes, a
seqüência de planos – a uma gramática e
uma sintaxe preestabelecidas. Conforme
observa Barthes (1973), tais princípios orde-
nadores permanecem como um referencial
mesmo para as obras literárias que se dedi-
cam a subvertê-los. Nos hipertextos eletrô-
nicos, igualmente, a estrutura dos links de-
fine as possibilidades e interdições do tra-
jeto efetivado pelo usuário. Ainda que tal
estrutura possibilite uma intervenção mais
ativa do usuário no texto – ele pode, como
resultado da sua escolha, produzir o seu
próprio texto – ela é, sob outro aspecto,
mais coercitiva: pois, se a estrutura do tex-
to impresso permite ao leitor subverter li-
vremente o trajeto estabelecido pelo autor -
lendo as últimas páginas de um livro de
suspense, por exemplo – nos hipertextos li-
terários e nos jogos de computador esta li-
berdade é tolhida pela estrutura de links:
ainda que o leitor tenha várias opções de
leitura, é vedada a ele a possibilidade de
seguir um trajeto que não tenha sido pre-
visto no sistema de links.

Para Aarseth, o problema da relação
entre autor, leitor e texto apresenta-se, en-
tão, como muito mais complexo do que em
Landow. Ele não se resume à equação “po-
der do autor versus liberdade do leitor”,
mas dá conta de uma certa autonomia do
funcionamento do texto tanto em relação ao
autor quanto ao leitor (ou usuário). Essa
autonomia é particularmente notável nos
textos  de computador, dada a sua comple-
xidade e a duplicidade fundamental da sua
estrutura: tais textos devem se estruturar
de modo a que sejam entendidos não ape-
nas pelos seus usuários humanos (como
texto), mas também pela máquina (como
programa). Um exemplo dessa complexi-
dade é fornecido pelos programas de xa-
drez que “jogam” melhor do que seus pro-
gramadores. Outro exemplo do mesmo

problema é fornecido pelos bugs dos jogos
de computador que, por vezes, estabele-
cem possibilidades para a trama e efeitos
de sentido inesperados.

De acordo com Aarseth, diversos au-
tores têm buscado na teoria do ato de leitu-
ra de Iser os subsídios necessários para en-
tender o papel desempenhado pelo usuá-
rio dos jogos de computador – particular-
mente nos jogos do tipo “Adventure”.1

Segundo Iser (1996), o efeito estético
da obra literária se realiza somente no ato
de leitura, quando o leitor preenche de sen-
tido os lugares vazios do texto. De maneira
homóloga, os autores citados por Aarseth
identificam nos jogos do tipo “Adventure”
um outro tipo de lugar vazio: uma carência
narrativa, que deve ser preenchida pelo
usuário para que o texto possa prosseguir.

No entender de Aarseth, porém, tal
homologia não se sustenta. Diferentemente
do leitor de Iser, que se utiliza da sua in-
tencionalidade para construir sentido acer-
ca do texto, nos jogos de computador o
“texto” só pode prosseguir na medida em
que o jogador forneça as respostas “apro-
priadas”, segundo a lógica do programa,
para os problemas que lhe são propostos.
A questão da autonomia do mecanismo
dos cibertextos apresenta-se, pois, mais
uma vez.

III Narrativas interativas?

A questão das possibilidades oferecidas
pelo computador para o desenvolvimento
de novos tipos de narrativas, interativas,
tem despertado um crescente interesse.
Ainda que a atenção do mundo acadêmico
tenda a se voltar preferencialmente para as
suas aplicações aos campos (mais conceitu-
ados) da literatura e do cinema, é no uni-
verso dos jogos de computador que o pro-
blema tem sido discutido de modo mais
consistente.

A expectativa que se tem a este res-
peito é que as narrativas em meios interati-
vos constituem um caminho para a autono-
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mização do leitor/espectador, uma vez
que permitiriam a ele traçar o seu próprio
percurso de leitura, de modo consideravel-
mente autônomo – e, mesmo, potencial-
mente subversivo – em relação às intenções
do autor. Em que medida essa expectativa
se sustenta? Tendo por referencial de análi-
se o universo dos jogos de computador, en-
cerramos este artigo com algumas (e incon-
clusivas) observações a este respeito.
Duas delas dizem respeito à pertinência da
terminologia correntemente empregada
acerca do problema: em que medida o uso
dos termos narrativa e interatividade é ade-
quado para definir com precisão as caracte-
rísticas de tal tipo de obras de arte? Uma
terceira questão refere-se às possibilidades
concretas que elas apresentam do ponto de
vista de uma tal “leitura subversiva” por
parte dos seus usuários.

O estudo da narrativa tem as suas ba-
ses solidamente ancoradas no campo aca-
dêmico, a tal ponto uma disciplina – a nar-
ratologia – foi especificamente criada para
este fim. As origens da narratologia reme-
tem, naturalmente, aos estudos de Propp e
dos formalistas russos sobre a morfologia
do conto, ainda na década de vinte; e o seu
desenvolvimento é em grande parte tribu-
tário do estruturalismo francês: Lévi-
Strauss (1985) com sua análise estrutural do
mito, Barthes (1976) e Todorov (1970) são
algumas das referências centrais neste sen-
tido. Entretanto, é principalmente a Genette
(1980) que se atribui a responsabilidade
pelo desenvolvimento da narratologia
como disciplina sistemática.

De acordo com Genette, o termo “nar-
rativa” tem sido utilizado para dar conta
de três dimensões distintas de um mesmo
fenômeno: 1) o relato que tem por objeto
um evento ou uma série de eventos; 2) os
eventos que se fazem objeto desse discur-
so; 3) o ato de narrar propriamente dito.

A essas três dimensões do fenômeno
narrativo ele propõe denominar respectiva-
mente narrativa, história e narração.

A narratologia teria como seu objeto
privilegiado o estudo da narrativa (no sen-

tido específico do termo) e suas relações
com a história e a narração.

No início, a narratologia encontrou na
literatura o seu objeto privilegiado: Narrati-
ve Discourse, de Genette é, simultaneamente
uma exposição do método narratológico e
uma análise da narrativa da obra A la re-
cherche du temps perdu, de Proust. Pronta-
mente, porém, a aplicação da narratologia
se estendeu a outros campos de investiga-
ção, como por exemplo o cinema. Compar-
tilhando da mesma base teórica da sua “pa-
rente” literária, a narratologia cinematográ-
fica – desenvolvida por autores como Chat-
man (1981), Bordwell (1985) e Gaurdreault
e Jost (1995) – tem se esforçado por investi-
gar os problemas específicos que o filme
apresenta à teoria narrativa. Problemas que
dizem respeito, por exemplo, à instância
narrativa do cinema (quem narra?) ou às di-
ferenças entre descrever (literatura) e mos-
trar (cinema), e os problemas específicos
que isso apresenta do ponto de vista da
narrativa.

Se a teoria narrativa pode ser adapta-
da do estudo da literatura para o do cine-
ma, por que então ela não poderia também
ser aplicada ao estudo da literatura hiper-
textual? Dentre os diversos autores que
têm explorado esta questão, talvez seja Li-
estol que o tenha feito de modo mais siste-
mático. De acordo com ele, o hipertexto e
os hipermeios acrescentam um terceiro ní-
vel à dicotomia (que ele associa a Genette)
entre história e discurso: o nível do discur-
so discorrido, que se estrutura a partir da
seleção e combinação de elementos já exis-
tentes e estruturados em links no texto ar-
mazenado em forma digital. No romance
hipertextual, portanto, os princípios-chave
da estruturação narrativa e, portanto, as
operações básicas da autoria são transferi-
das do autor ao leitor, do escritor primário
ao escritor secundário.

O argumento de Liestol apresenta vá-
rias inconsistências, das quais a mais evi-
dente e importante diz respeito à redução
dos três níveis da narrativa de que trata Ge-
nette a apenas dois, deixando de lado o âm-
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bito da narração. Deste modo, a análise de
Liestol deixa de lado uma série de impor-
tantes questões que têm sido tradicional-
mente investigadas pela narratologia, tais
como os problemas da focalização e o pro-
blema da instância narrativa. E o que ele
apresenta em contraposição? Efetivamente,
muito pouco. Embora seja correto dizer
que o leitor participa ativamente da cons-
trução de uma narrativa (no sentido de his-
tória) particular, é pouco apropriado carac-
terizar como narração a atividade de execu-
tar comandos cujas conseqüências o usuá-
rio do texto não conhece, bem como carac-
terizar como discurso o produto dessa ati-
vidade.

O conceito de interatividade, por sua
vez, assenta-se sobre bases muito menos
sólidas. Tanto Jensen (1999) como Aarseth
(1997) concordam que as definições de inte-
ratividade correntemente empregadas são
pouco rigorosas e refletem a importação a-
crítica de conceitos da indústria da infor-
mática pela comunidade acadêmica. Embo-
ra compartilhem de um mesmo diagnóstico
sobre o problema, o caminho trilhado por
ambos com relação ao problema é bastante
distinto.

No seu esforço para definir o termo
“interatividade” com precisão, Jensen julga
conveniente distingui-lo de um outro ter-
mo, “interação”, com o qual ele guarda evi-
dentes relações. O autor propõe usar o ter-
mo “interação” para caracterizar “a relação
entre duas ou mais pessoas que, em uma
dada situação, adaptam seu comportamen-
to e suas ações em referência aos outros”
(Jensen, 1999: 165). O termo “interativida-
de”, por sua vez, é reservado para o uso
dos media ou à comunicação que se estabe-
lece através deles. Neste sentido, a interati-
vidade poderia ser definida como “a medi-
da da capacidade potencial de um meio de
comunicação de deixar que o usuário exer-
ça influência sobre o controle ou forma da
comunicação mediada” (183). Baseado no
modelo de tipologia dos meios de comuni-
cação de Bordewijk e Kaam, Jensen distin-
gue quatro dimensões diferentes nas quais

se exerce a interatividade:
1) Interatividade transmissional: a capaci-

dade de um meio de permitir ao usuário
escolher, dentre o conjunto de informações
transmitidas por um meio de via única –
sem a possibilidade de retorno – aquelas
do seu interesse (um exemplo singelo é o
de um sistema de televisão com múltiplos
canais).

2) Interatividade consultacional: a capaci-
dade de um meio de permitir ao usuário
escolher as informações que lhe interessam
acessando, através de um sistema de comu-
nicação de via dupla, o conjunto das infor-
mações disponíveis (é o caso do FTP,
WWW, Enciclopédias em CD-ROM, etc.).

3) Interatividade conversacional: a capaci-
dade de um meio de permitir ao usuário
introduzir as suas próprias informações em
um sistema de comunicação de via dupla
(é o caso do e-mail, das listas de discus-
são).

4) Interatividade registracional: a capaci-
dade de um meio de registrar, se adaptar e,
de algum modo, responder a informações
produzidas pelo usuário, com ou sem o
seu consentimento expresso (os jogos de
computador fornecem um exemplo do pri-
meiro caso e os cookies, que rastreiam o tra-
jeto de um usuário através da internet for-
necem um exemplo do segundo).

As distinções entre os conceitos de
“interação” e “interatividade” e entre dife-
rentes tipos de interatividade afastam Jen-
sen do argumento que identifica qualida-
des libertadoras nas novas tecnologias “in-
terativas” de comunicação, ainda que não o
ponham em confronto direto com ele.

Isso se dá porque, no final das contas,
Jensen evita discutir em profundidade o
problema das relações concretas que os usuá-
rios estabelecem com essas tecnologias,
centrando o seu foco nas potencialidades que
elas apresentam a este respeito.

Aarseth volta a sua atenção mais espe-
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cificamente para o problema da ficção intera-
tiva. Tal como Jensen, Aarseth identifica, no
modo como o termo “interatividade” tem
sido utilizado para descrever as modernas
tecnologias da comunicação, uma tendên-
cia à fetichização. Sugere-se “que humanos
e máquinas são parceiros equivalentes,
simplesmente por conta da capacidade da
máquina de aceitar e responder ao input
humano” (1997: 48).

A mesma imprecisão conceitual se es-
tende, segundo ele, ao termo “ficção intera-
tiva”. Dado que toda obra ficcional depen-
de de um engajamento ativo do usuário de
modo a lhe emprestar sentido (Iser), o uso
da expressão “interativo” para qualificar
um determinado tipo de ficção parece ex-
cessivo e reduntante.

Por outro lado, Aarseth argumenta
que, nos jogos de computador do tipo “Ad-
venture”, o usuário não pode se fiar apenas
em sua imaginação e experiência prévia,
mas tem que lidar com as leis de natureza
não-ficcional (a lógica do programa) para
dar andamento à trama. Daí por que ele
prefere utilizar o termo “ergódica” antes
que “interativa” para caracterizar este tipo
de ficção.

Isso nos conduz à nossa última ques-
tão: em que medida os hipertextos ou ci-
bertextos ampliam ou não as possibilida-
des de uma interpretação “subversiva”
pelo usuário? A idéia de que a audiência
desempenha um papel ativo na interpreta-
ção do sentido das mensagens a ela dirigi-
das tem sido moeda corrente no estudo dos
meios de comunicação de massa desde a
década de setenta.

O artigo “Encoding/Decoding”, de
Stuart Hall, originalmente publicado em
1973, é geralmente reconhecido como o
marco fundador do debate. Nele, Hall
apontava a necessidade de se ultrapassar o
modelo linear da comunicação – emissor/
mensagem/receptor – e sugeria a pertinên-
cia de se  considerar a comunicação como
um circuito contínuo de comunicação do
qual a “codificação” e a “decodificação”
constituem dois momentos. Em particular,

Hall aplica o seu modelo à televisão e su-
gere que a análise desse processo deve ne-
cessariamente levar em conta as estruturas
de significação em ação tanto no momento
da codificação quanto no da decodificação
das mensagens. Não é este o lugar para
discutir em profundidade o argumento de
Hall.

É suficiente notar que ele identifica
três possibilidades fundamentais no pro-
cesso da comunicação: a posição dominante/
hegemônica, na qual o espectador introjeta o
código dominante ; a posição do código ne-
gociado, na qual opera com algumas exce-
ções e ressalvas o código dominante; e a
posição oposicional, no qual o espectador
decodifica a mensagem em um sentido glo-
balmente contrário ao pretendido ao domi-
nante.

Ainda que a análise de Hall não tenha
dispensado muita atenção à análise das
possibilidades de uma tal interpretação
oposicional, diversos autores fizeram dela
o seu objeto de estudo privilegiado (Fiske,
1991; Steiner, 1991).

Não é de espantar que o advento das
tecnologias da comunicação ditas “interati-
vas” – particularmente aquelas estrutura-
das em torno do computador –  tenha des-
pertado tanta esperança entre os defensores
da “audiência ativa”.  Se, raciocinam eles, a
possibilidade de uma audiência ativa e
subversiva se apresenta mesmo em meios
caracteristicamente unidirecionais como a
televisão, ela seria naturalmente muito
maior em meios bidirecionais, ou interati-
vos.

À primeira vista, tal raciocínio faz
todo sentido. Entretanto, quando analisado
em profundidade o problema se revela
muito mais complexo do que parecia a
princípio. Afinal, como algumas análises
sugerem, a autonomia do usuário em rela-
ção ao texto não somente não é necessaria-
mente maior nos hipertextos e cibertextos
que nos textos “clássicos”, como pode mes-
mo ser, em muitos casos, menor, uma vez
que a atividade do usuário é, neles, forte-
mente condicionada pelas exigências do
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programa do computador. Os dilemas que
isto apresenta são particularmente eviden-
tes nos jogos de computador, dado que, ne-
les, o grau de consentimento que é exigido
do usuário em relação à trama é muito mai-
or que o que se requer do leitor de um li-
vro ou do espectador de um filme: ainda
que estes últimos desempenhem um papel
ativo na trama, é na condição de intérpre-
tes/testemunhas que eles o fazem; nos jo-
gos de computador, por sua vez, o que se
exige do usuário é uma cumplicidade ativa
com a trama e seu(s) protagonista(s).

Um espectador pode, hipoteticamen-
te, se identificar com os vietnamitas en-
quanto assiste ao filme Rambo II, por exem-
plo. Decerto, ele terá inúmeras razões para
se frustrar, mas ainda assim poderá chegar
ao fim da trama.

Por sua vez, em um jogo como Doom,
o jogador não tem alternativa a não ser par-
ticipar da orgia de sangue alienígena que
lhe é proposta (ou convencer a um espírito
menos pacifista que ele a fazê-lo) se quiser
conhecer o final da história.

Decerto, os jogos de computador
apresentam para o seu usuário a oportuni-
dade de participar da trama de modo mui-
to mais ativo que os livros ou filmes. Entre-
tanto, como já foi observado em relação às
cartas-corrente políticas (Sá & Albuquer-
que, 2000, no prelo), maior atividade não im-
plica, necessariamente, maior autonomia; ela
pode mesmo implicar o seu oposto: um
maior comprometimento com a trama e, de
algum modo, com a ideologia que lhe é im-
plícita. Tal contradição constitui uma
questão crucial a ser enfrentada no estudo
do computador como meio de comunica-
ção ✎

Nota

1 Pioneiro entre os jogos de computador, Adventure adapta
a trama do conhecido RPG (Role Playing Game) Dungeons
and Dragons para o computador. Criado na década de
setenta, o jogo não contava com qualquer outro recurso
além do texto escrito. Usando comandos verbais simples

como “go north” ou “hit troll”, o jogador tenta agir e se
movimentar em um espaço que não pode “ver”, mas
apenas imaginar com a ajuda das informações prestadas
pela “voz” do programa, que presta informações dos
lugares onde o jogador ingressa e sobre as conseqüências
das suas ações. Com o aumento da capacidade de
processamento e memória dos computadores, o desen-
volvimento das interfaces gráficas e de novos suportes
como o CD-ROM, o gênero migrou de um ambiente pura-
mente textual para outro, de imagens e sons, primeira-
mente bidimensional e, depois, tridimensional.
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